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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RONALD CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas 
corpus, manejado em substituição a recurso próprio, visando à revisão da dosimetria da 
pena aplicada por tráfico de entorpecentes.
2. O agravante foi condenado à pena de 14 anos e 2 meses de reclusão, além de multa, 
por tráfico de drogas, associação criminosa e posse ilegal de arma de fogo, com base na 
Lei n. 11.343/2006, Código Penal e na Lei n. 10.826/2003.
3. A revisão criminal ajuizada foi parcialmente procedente apenas para conceder 
gratuidade de justiça, sem alterar a pena-base fixada em razão da natureza e quantidade 
de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas justificam a exasperação da pena-base na dosimetria da pena por tráfico de 
entorpecentes.
5. Outra questão é a possibilidade de concessão da ordem de ofício em habeas corpus não 
conhecido, em razão de alegada ilegalidade flagrante na fixação da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
7. A individualização da pena deve observar os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, não estando o julgador adstrito a critérios puramente matemáticos.
8. Não se vislumbra ilegalidade flagrante na decisão que manteve a pena-base, 
considerando a função exercida pelo agravante em associação criminosa complexa, 
consistente na gerência e distribuição dos entorpecentes na região em que atuava.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível em substituição a recurso próprio, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A dosimetria da pena deve observar os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, sem vinculação a critérios matemáticos 
estritos".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 288; Lei 
n. 10.826/2003, art. 12.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 921.445/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgRg no REsp 1.986.892/PA, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas 
corpus, manejado em substituição a recurso próprio, visando à revisão da dosimetria da 
pena aplicada por tráfico de entorpecentes.

2. O agravante foi condenado à pena de 14 anos e 2 meses de reclusão, além de multa, 
por tráfico de drogas, associação criminosa e posse ilegal de arma de fogo, com base na 
Lei n. 11.343/2006, Código Penal e na Lei n. 10.826/2003.

3. A revisão criminal ajuizada foi parcialmente procedente apenas para conceder 
gratuidade de justiça, sem alterar a pena-base fixada em razão da natureza e quantidade 
de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas justificam a exasperação da pena-base na dosimetria da pena por tráfico de 
entorpecentes.

5. Outra questão é a possibilidade de concessão da ordem de ofício em habeas corpus não 
conhecido, em razão de alegada ilegalidade flagrante na fixação da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

7. A individualização da pena deve observar os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, não estando o julgador adstrito a critérios puramente matemáticos.

8. Não se vislumbra ilegalidade flagrante na decisão que manteve a pena-base, 
considerando a função exercida pelo agravante em associação criminosa complexa, 
consistente na gerência e distribuição dos entorpecentes na região em que atuava.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível em substituição a recurso próprio, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A dosimetria da pena deve observar os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, sem vinculação a critérios matemáticos 
estritos".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 288; Lei 
n. 10.826/2003, art. 12.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 921.445/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 03.09.2024; STJ, AgRg no REsp 1.986.892/PA, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 178-185) interposto por RONALD 

CARLOS DOS SANTOS contra a decisão monocrática (fls.  162-170) que não conheceu 

do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 4ª 

Vara Criminal da Comarca de Aracaju, à pena privativa de liberdade de 14 (catorze) anos 

e 2 (dois) meses e ao pagamento de 1.535 (mil quinhentos e trinta e cinco) dias-multa, 

por incursão no art. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006, no art. 288, 

parágrafo único, do Código Penal, e no art. 12 da Lei n. 10.826/2003, em concurso 

material (fls. 83-130).

Operado o trânsito em julgado, foi ajuizada revisão criminal (autos n. 

202400313109), que foi julgada parcialmente procedente apenas para conceder o 
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benefício da gratuidade de justiça (fls. 22-46).

Sobreveio a impetração de habeas corpus, em substituição a recurso próprio, 

cujos objetivos são: i) sobrestar os efeitos da condenação até o julgamento do presente 

remédio constitucional; ii) afastar da primeira fase da dosimetria da pena a valoração 

negativa do vetor natureza e quantidade das drogas (art. 42 da Lei n. 11.343/2006); e 

iii)  a valoração, como vetor único, das circunstâncias judiciais natureza e quantidade de 

drogas.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 162-170).

No regimental (fls. 178-186), o agravante defende a reforma da decisão 

monocrática e alega a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos termos em que 

requeridos na inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante sustenta que a quantidade de droga apreendida não constitui 

justificativa idônea para a exasperar a pena-base do delito de tráfico de entorpecentes, 

autorizando a concessão da ordem de ofício.

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por ter sido manejado em 

substituição à recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

[...]
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante no acórdão 
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impugnado (fls. 22-46), que deixou de dar provimento à revisão criminal e alterar a pena-

base em razão da natureza e quantidade de entorpecentes que o paciente intermediava o 

fornecimento ("maconha" e "cocaína" - fl. 38).

Na hipótese, o Tribunal de Apelação deixou de dar provimento à revisão 

criminal ajuizada pelo fato de que a natureza e quantidade de drogas pertenciam à 

associação criminosa complexa, cujo paciente tinha importante função, consistente na 

gerência e distribuição dos entorpecentes na região em que atuava.

Lembro que a individualização da pena é submetida aos elementos de 

convicção judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 

apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim 

de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 

dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 

do habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório.

Ademais, no cálculo da pena não há vinculação a critérios puramente 

matemáticos, mas aos princípios da individualização da pena, da proporcionalidade, do 

dever de motivação das decisões judiciais e da isonomia. Esses paradigmas exigem que o 

Julgador, a fim de balizar os limites de sua discricionariedade, realize um juízo de 

coerência, em especial, entre o número de circunstâncias judiciais concretamente 

avaliadas como negativas e o quantum de pena que costuma ser aplicado pela 

jurisprudência em casos parecidos.

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 157, § 3º, I, DO CÓDIGO PENAL. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUMENTO DA PENA-
BASE. DESPROPORCIONALIDADE. REDIMENSIONAMENTO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o 
julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo 
legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, 
cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

2. No que diz respeito ao quantum de aumento da pena-base, 
"o Superior Tribunal de Justiça entende que o julgador não está adstrito 
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a critérios puramente matemáticos, havendo certa discricionariedade na 
dosimetria da pena, vinculada aos elementos concretos constantes dos 
autos. No entanto, o quantum de aumento, decorrente da negativação 
das circunstâncias, deve observar os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena" 
(REsp 1.599.138/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).

[...]
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 

1.986.892/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 14/6/2022).

 
 

Assim, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que autorize a 

concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0178357-2 HC 914.489 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201820400324  202400313109

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : RONALD CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : GABRIEL DE JESUS SANTOS 
CORRÉU : DAVID DOS SANTOS GOMES 
CORRÉU : DIRLAN DE OLIVEIRA RODRIGUES 
CORRÉU : JOAO PAULO DOS SANTOS AMARAL 
CORRÉU : JOSE DOMINGOS ASSIS SANTOS 
CORRÉU : JEFFERSON DE JESUS SANTOS 
CORRÉU : EDIVALDO DOS ANJOS FERREIRA 
CORRÉU : VITOR DA SILVA SANTOS JUNIOR 
CORRÉU : JOSE FLÁVIO SANTOS OLIVEIRA 
CORRÉU : FERNANDO SILVA DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALD CARLOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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